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LEI N°. 3.037, de 05 de setembro de 2019.

Institui o programa municipal de recuperagao fiscal
“FIQUE EM DIA”.

O Prefeito Municipal de Viana, Estado do Espirito Santo, no uso de suas atribuigées legais
previstas no art. 60, Inciso IV da Lei Organica do Municipio, faz saber que a Camara Municipgl
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Recuperagéo Fiscal Municipal, “FIQUE EM DIA”", destinado
a facilitar a regularizagdo dos créditos tributarios municipais decorrentes de deébitos de
contribuintes pessoas fisicas e juridicas, constituidos ou nao, inscritos ou ndo em divida ativa,
ajuizados ou ndo, com exigibilidade suspensa ou n&o, inclusive os decorrentes de falta de
recolhimento de valores oriundos da retengdo de tributos, conforme o caso, originarios dos
seguintes tributos e multas:

|. Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISSQN;

Il. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -'IPTU;

Il Imposto sobre a Transmissao de Bens Iméveis - ITBI,

IV.Contribuigdo para Custeio dos Servigos de lluminagéo Publica - COSIP;

V. Taxas diversas;
§1°. Os débitos ndo inscritos em Divida Ativa referidos no caput deste artigo restringem-se,
exclusivamente, aos créditos tributarios oriundos de langamento de oficio por meio de auto de
infragdo ou denunciados espontaneamente, independentemente de ja se encontrarem em fase
de contencioso administrativo.
§ 2°. Poderdao também ser incluidos no Programa criado por esta Lei os eventuais saldos de
parcelamentos judiciais ou extrajudiciais, desde que o devedor coloque em dia 0 pagamento das
prestagdes la ajustadas, observando-se neste caso, os paragrafos do art. 3°.
§ 3°. Os débitos que forem incluidos no Programa de que trata esta lei ndo poderéo ser objeto de
novo parcelamento perante a Prefeitura Municipal de Viana valendo-se de novo Programa de
Recuperagéo Fiscal.
§ 4°. Somente poderdo ser parcelados com base nesta Lei os débitos cujos fatos geradores
tenham ocorrido até o fim do exercicio de 2018.
§ 5°. A ades&o ao parcelamento de que trata esta lei devera observar o disposto no seu art. 3°.

Art. 2°. A adesdo ao FIQUE EM DIA dar-se-a por opgao do contribuinte em formulario de
requerimento préprio, sendo obrigatéria a assinatura do Termo de Confissdo de Divida e
Compromisso de Pagamento.
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§1°. O requerimento do ingresso no Programa devera ser protocolado até 29 de novembro de
2019.

§2°. O Poder Executivo podera enviar ao sujeito passivo correspondéncia que contenha
demonstrativo dos débitos consolidados com as opgbes de parcelamento previstas na Lei,
ficando, também, autorizado a empreender campanha publicitaria para estimular a adesdo ao
Programa de que trata esta Lei, podendo também firmar convénio com entidade protetora de
crédito para tal finalidade. =
§3° O Poder Executivo podera alterar o prazo limite para formalizagdo da opgéo de
parcelamento ou reparcelamento de débitos, através de ato normativo, devidamente justificado.
§4°. Os débitos existentes em nome do optante pelo FIQUE EM DIA serédo consolidados tendo
por base a data da formalizagéo do pedido de ingresso no Programa.

§5°. A consolidagéo abrangera todos os débitos existentes em nome da pessoa fisica ou juridica,
na condicdo de contribuinte ou responsavel ftributario, constituidos ou n&o, inclusive os
acréscimos legais relativos @ atualizagdo monetéaria, a multa de mora ou de oficio, os juros
moratérios e demais encargos, determinados nos termos da legislagédo vigente a época da
ocorréncia dos respectivos fatos geradores, observadas as redugdes previstas no artigo 3° desta
Lei e cujos fatos geradores tenham ocorrido até o fim do exercicio de 2018.

Art. 3°, Os débitos incluidos no FIQUE EM DIA terdo redugdo de multa e juros moratérios, da
seguinte forma:

I.  100% (cem por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso de pagamento do
débito a vista, através de Documento Unico de Arrecadagdo (DAM), no cartdo de débito ou
credito.

Il. 70% (setenta por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento
do débito, em até 12 (doze) parcelas no Cartéo de Crédito.

ll. 60% (sessenta por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento
do débito, em até 12 (doze) parcelas, através de Documento Unico de Arrecadagéo (DAM).

IV. 50% (cinquenta por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento
do débito, em até 24 (vinte e quatro) parcelas, através de Documento Unico de Arrecadagéo
(DAM).

V. 40% (quarenta por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento
do débito, em até 36 (trinta e seis) parcelas, através de Documento Unico de Arrecadagéo
(DAM).

VI. 30% (trinta por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento do

débito, em até 48 (quarenta e oito) parcelas, através de Documento Unico de Arrecadagéo

(DAM). | =Y
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VII. 20% (vinte por cento) da multa moratéria e dos juros moratérios, no caso parcelamento do
débito, em até 60 (sessenta) parcelas, através de Documento Unico de Arrecadagéo (DAM).

§1°. As redugdes nao incluem custas processuais judiciais, honorarios fixados pelo Judiciario,
emolumentos cobrados pelo Cartério de Protesto e despesas decorrentes da inscrigdo do
devedor em Servigo de Protegéo ao Creédito.

§2°. As redugdes previstas no artigo 3° desta lei aplicam-se, também, aos débitos que se
encontrarem em discussdo administrativa ou judicial, desde que o devedor apresente pedido de
desisténcia formalizado. -
§3°. O débito consolidado na forma deste artigo sera pago pelo contribuinte em parcelas fixas
mensais e sucessivas, vencendo a primeira no ato da assinatura do Termo de Confissdo de
Divida e Compromisso de Pagamento e as demais parcelas sempre no mesmo dia dos meses
subseqguentes.

§4°. O parcelamento por meio de Documento Unico de Arrecadagéo — DAM nédo podera exceder
a 60 (sessenta) prestagdes.

§5°. O parcelamento por meio de Cartao de Crédito ndo podera exceder a 12 (doze) parcelas.
§6°. A homologag&o do ingresso do contribuinte no Programa dar-se-a por ato do setor préprio da
SEMF| condicionado ao pagamento da primeira parcela do parcelamento ou da cota unica, no
caso de pagamento a vista.

§7°. A SEMFI| podera rever o parcelamento em caso de ndo conformidade ou erro, até cinco (05)
anos contados da data da homologagédo do ingresso do contribuinte no Programa de que trata
esta Lei.

§8°. Se o contribuinte ja estiver incluido em programa de parcelamento cujo saldo devedor atual
seja superior a R$ 100.000,00, e ou que tenha seu parcelamento estornado por inadimpléncia
nos Gltimos 12 (doze) meses, somente podera migrar para o FIQUE EM DIA de que trata esta Lei
se efetuar o pagamento desse saldo a vista, em parcela unica, conforme previsto no inciso |
deste artigo.

Art. 4°. Nos casos de pagamento de débito em mais de 01 (uma) parcela, 0 valor das prestagdes
ndo poderaser inferior a R$ 2500 (vinte e cinco reais), para pessoa fisica e/ou
microempreendedor individual - MEI, e a R$ 200,00 (duzentos reais), para pessoa juridica.

§1°. No momento da consolidagdo dos débitos, ao montante da divida a ser parcelada sera
acrescida a corregdo monetaria do periodo e os juros referentes a quantidade de parcelas,
calculados a taxa de 1 % (um por cento) ao mes.

§ 2°. Ao valor de cada parcela vencida e n&o paga na data do vencimento sera acrescida muita
moratéria de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) ao dia até o limite de 20% e juros de
mora de 1% (um por cento) ao més ou fragéo de més.

—.
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Art. 5° Ficam excluidos do FIQUE EM DIA os débitos procedentes das seguintes origens:

|. Administragdo Indireta do Municipio;

Il. Pregos Publicos e Tarifas Publicas;
I1l. Contratos Administrativos;

IV.Outros débitos passiveis de inscrigdo na Divida Ativa ndo abrangida por esta Lei.

Art. 6°. Somente sera incluido no FIQUE EM DIA o postulante que formular o pedido de adeséo

ao Programa e que efetuar, no prazo pactuado, o pagamento da primeira parcela ajusfada,
inclusive no caso de parcela Unica.

Art. 7°. A adeséo ao FIQUE EM DIA sujeita o contribuinte a:

| Aceitagdo plena e irretratavel de todas as condigbes estabelecidas no Programa de
Recuperagéo Fiscal Municipal - FIQUE EM DIA, instituido por esta Lei:

Il Confissdo extrajudicial irrevogavel e irretratavel da divida relativa aos débitos tributarios ou
nao nele incluidos, ficando sua eficacia condicionada a assinatura do termo de ciéncia das acées
judiciais porventura ajuizadas pela Municipalidade, com efeito de Ihes conferir citagao valida;

lll. Pagamento regular das parcelas do débito consolidado, concomitantemente ao pagamento
e recolhimento dos tributos e das contribuicdes decorrentes dos fatos geradores ocorridos a
partir da aceitagéo do pedido até o final do parcelamento;

IV. Renuncia expressa a apresentar impugnagdes ou recursos administrativos e a desisténcia
dos ja existentes relativos aos débitos tributarios:

V. Renuncia expressa ao direito que se fundam eventual e quaisquer agdes cautelares,
mandamentais, de conhecimento ou de execugdo em que se busca desconstituir quaisquer
créditos da Municipalidade; alem da desisténcia de ag&o judicial e/ou de quaisquer recursos
judiciais, movidos pelo contribuinte em face da fazenda municipal, caso o crédito tributario
constitua objeto de processo judicial, fincando obrigado a juntar no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data do pedido de parcelamento a comprovagéo da desisténcia da agao judicial.
§1°. Verificando-se a hipétese de rentincia ou desisténcia a que alude o inciso V do caput deste
artigo, o devedor também deve concordar com a suspenséo do processo de execugio fiscal pelo
prazo do parcelamento que se obrigou.

§2°. No caso do paragrafo anterior, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o Municipio
informara a quitagdo do débito ao julzo da execugéo fiscal e requerera sua extingdo, cabendo ao
executado o pagamento dos honorarios advocaticios que tiverem sido fixados pelo juizo.

§3°. Os depositos judiciais realizados em garantia do juizo somente poderao ser levantados para

pagamento do debito.
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Art. 8°. A opcdo pelo FIQUE EM DIA exclui qualquer outra forma de parcelamento de
débitos relativos aos tributos, referidos no art. 1°, facultando-se ao contribuinte que estiver
anteriormente enquadrado em outro tipo de parcelamento que ainda esteja em curso, efetuar sua
ades&o ao FIQUE EM DIA para obtengéo de seus beneficios, considerando, ainda a dedugéo

dos pagamentos ja efetuados no parcelamento anterior.

Art. 9°. O contribuinte beneficiado pelo FIQUE EM DIA sera dele excluido pelo Secretario
Municipal de Finangas, sem qualquer notificagéo prévia, nas seguintes hipoteses: s

|, Inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas nesta lei;

Il. Inadimpléncia no recolhimento das parcelas, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos,
e/ou inadimpléncia relativa aos tributos cujos fatos geradores venham a ocorrer a partir da
adesdo do contribuinte ao programa de recuperagéo fiscal.

IIl. Decretagao de faléncia, extingéo pela liquidagéo, ou cisdo da pessoa juridica, e insolvéncia
da pessoa fisica.

IV. Nao comprovagdo da desisténcia prévia ou negativa da assinatura do termo de ciéncia de
acoes judiciais pendentes de que trata o artigo 7° desta Lei.

§1°. A exclusdo do contribuinte do FIQUE EM DIA implicara na perda de todos os beneficios
desta lei, acarretando, ainda, a imediata exigibilidade do saldo devedor, com 0s acréscimos
legais na forma da legislagéo aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores e
o imediato encaminhamento da Certiddo da Divida Ativa para a execugdo fiscal, protesto,
negativacdo do nome do contribuinte em 6rgéos de protegéo ao crédito e a continuidade dos
processos de execugéo fiscal que se encontram suspensos em decorréncia da adesdo ao
programa.

§2°. Por perda de todos os beneficios deve ser entendido que o débito inserido no programa
FIQUE EM DIA retornara ao seu valor antes da adesdo, com retorno da totalidade dos juros e
multas moratérios anteriormente excluidos e reduzidos, abatendo-se desse valor as parcelas
eventualmente pagas até o momento anterior & exclusao do contribuinte do programa, sem
implicar em prejuizo das penalidades impostas por esta lei.

Art. 10. Em nenhuma hipétese, o contribuinte podera requerer os beneficios desta Lei para

aplicacéo aos acordos ja liquidados em periodo anterior a vigéncia desta Lei.

Art. 11. Fica assegurada a manutengédo dos parcelamentos vigentes de débitos pactuados com
o Municipio, firmados com base em regime diverso do estabelecido nesta Lei, sendo, contudo,
facultada a migragdo para o FIQUE EM DIA do seu valor remanescente total, inclusive juros de
mora sobre o saldo devedor desde a data da origem do débito, bem como a adesao ao programa
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dos casos de parcelamentos anteriormente firmados e néo integralmente quitados, ainda que
rescindidos por falta de pagamento.

Paragrafo Unico. A migragéo ou a adeséo ao FIQUE EM DIA referidas no caput deste artigo

devera observar os paragrafos do art. 3° e implicar&o a renuncia do postulante ao parcelamento

anterior e ficardo condicionadas 3 inclusdo da integralidade dos valores dos débitos

remanescentes, salvo se incompativeis com o regime estabelecido nesta lei.

Art. 12. A adesdo ou migragéo para o FIQUE EM DIA dependeréo de requerimento expressow
Art. 13. Para os efeitos desta Lei, considera-se Denuncia Espontanea o requerimento averbado
no Protocolo Geral com confisséo do débito antes do inicio de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalizagao.

Art. 14. Os acordos de parcelamento de divida ativa em vigor suportaréo dedugdes tdo somente
até que se atinja, proporcionalmente, 0 total liquido da respectiva divida, ndo sendo permitida
qualquer restituigao de valores j& pagos que excedam 0 valor liquido do acordo de parcelamento.

Art. 15. Esta Lei entra vigor na data de sua publicagao.

Viana - ES, 05 de setembro de 2019.
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i ANEXO UNICO
|

FIQUE EM DIA

REQUERIMENTO - LEI 3.037/2019

REQUERENTE:

CPF: RG: TELEFONE: CELULAR: o

SITUACAO: PROPRIETARIO( )  CO-RESPONSAVEL ( ) OUTROS ( ):

() PESSOA JURIDICA () PESSOA FiSICA

DADOS DO ADERENTE
?ggl AEL/ i CNPJ/CPF:
LOGRADOURO
N2 BAIRRO CIDADE UF
CEP: TEL: FAX

ESPECIFICAR A ORIGEM DA DIVIDA COM O NUMERO DO LANGAMENTO OU INSCRICAO
IMOBILIARIA / MOBILIARIA:

REQUERENTE

CONFERIDO POR (PREFEITURA):

NOME:
VISTO:




